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Teoria do Direito 

Curso de Mestrado Científico 

Professora Doutora Míriam Afonso Brigas 

 

 

 

Tema 1 

Introdução Geral à Teoria do Direito 

 Definições conceptuais prévias. Teoria do Direito e Teoria Geral do 

Direito. 

 Relevância da evolução histórica na compreensão da Teoria do Direito. 

Os inevitáveis avanços e recuos da positivação. Perspectiva crítica. 

 Jusnaturalismo e Juspositivismo em particular. 

 Principais correntes da Teoria do Direito. 

 Problemas fundamentais de metodologia jurídica. 

 

Tema 2 

O Direito e outras ordens normativas 

 O facto jurídico e o facto social. 

 O Direito como ordem normativa. Características. 

 Concepções históricas de Direito. 

 O Direito e a Moral.  

 O Direito e a Ordem Social.  

 O Direito e a Religião. 

 A relação entre Direito e Justiça. Direito, Justiça, Segurança e 

Legitimidade. A hierarquia possível. 

 A Especificidade do facto jurídico. 
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Tema 3  

O Direito e o Estado 

 A convivência possível entre Direito, Poder Político e Força.  

 A função do Direito no Estado. 

 O aparecimento do Estado de Direito. Os vários modelos constitucionais. 

 A construção de um novo modelo de Direito no quadro jurídico 

internacional do século XXI. 

 Perspectivas de evolução do Direito. A crise económica e social e seus 

efeitos na identificação de novas soluções. A suposta "economização" do 

Direito? 

 

 

Tema 4 

A estrutura do Direito  

 

1. O Direito Privado em particular 

 Direito Público e Direito Privado. Critérios de aproximação e de 

afastamento. Os valores em presença e a definição específica de bens 

jurídicos. As fontes de Direito. Os sujeitos jurídicos. 

 O fenómeno da codificação e sua influência no Direito Privado. 

 O contributo da Filosofia do Direito. O individualismo e a construção 

dos direitos subjectivos. O conceito de contrato. 

 O conceito de ordenamento jurídico privado. A plenitude e coerência 

deste ordenamento. Os desafios para além da positivação. 

 O direito de propriedade em especial. 

 

 

2. A Especificidade Familiar 

 A relevância dos antecedentes históricos para a compreensão da 

Especificidade Familiar. A valorização da família como instituição 

jurídica autónoma. 
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 A existência de especiais Relações de Poder. Conceito de instituição 

jurídica. As instituições familiares. 

 Os caracteres específicos da legislação familiar. A norma jurídica em 

particular. 

 A construção dogmática. 

 A relação jurídico-familiar. Os sujeitos de direito. O objecto. Caracteres 

da relação jurídica familiar. 

 O poder como elemento estruturante das relações jurídico-familiares. 

 O parentesco e a afinidade como vínculos da relação jurídico-familiar. 

 A interrupção da relação familiar. 
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Observação: 

Serão igualmente disponibilizados aos alunos outros artigos e materiais 

indicados pelos docentes em aula. 

 

 

 


